
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 965.706 - SP (2016/0210473-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : LUIZ MOREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : LUÍS GUSTAVO MARTINELLI PANIZZA E OUTRO(S) - 

SP173909 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. DOCUMENTAÇÃO. 
COMPROVAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

I - Hipótese em que o Tribunal de origem, com base no conjunto 
fático-probatório dos autos, concluiu inexistir elementos comprobatórios 
precisos e indicativos da atividade rural no tempo necessário à concessão do 
benefício de aposentadoria. Rever tal entendimento implica reexame da matéria 
fático-probatória, o que é vedado em recurso especial. Enunciado n. 7 da 
Súmula do STJ.

II - Quanto à interposição pela alínea c, a jurisprudência pacífica 
desta Corte é no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ impede o exame 
de dissídio jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso concreto com base na qual deu solução à causa a Corte 
de origem.

III - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 06 de junho de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 965.706 - SP (2016/0210473-9)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada por Luiz Moreira dos Santos 

contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a comprovação de tempo 

de serviço rural e consequente aposentadoria por tempo de serviço. Atribuiu-se à causa o 

valor de R$ 3.000,00 (três mil reais).

Sentenciada a ação e julgado procedente o pedido, apelou a autarquia ao 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, o qual, monocraticamente, deu parcial provimento ao 

recurso. Interposto agravo interno pelo autor, a decisão foi mantida em acórdão assim 

ementado:

PREVIDENC1ÁRI0. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CPC. 
RECONHECIOMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL E RURAL. NÃO 
PREENCHIDOS OS REQUISITOS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA 
APOSENTADORIA PROPORCIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. AGRAVO 
LEGAL DESPROVIDO.

1. Não restou comprovado o exercício de atividade rural em todo o 
período pleiteado pelo autor.

2. Computando-se os períodos laborados pelo autor verifica-se que são 
insuficientes à concessão de aposentadoria proporcional por tempo de serviço.

3. Agravo legal a que se nega provimento.

Aberta a via do recurso especial, interposto pela contribuinte e inadmitido na 

origem, os autos subiram a esta Corte Superior por força de agravo em recurso especial. O 

agravo foi conhecido para negar provimento ao recurso especial em razão do óbice do 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial".

Desse modo, a parte agravante interpõe agravo interno ao argumento de que 

não busca revolver fatos e provas, uma vez que sua revaloração não implica reexame fático 
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probatório. 

Aduz que os documentos necessários e contemporâneos foram juntados e 

comprovam a qualificação do autor de lavrador, sendo certo que o ano dos documentos não 

limita o tempo de atividade rural a ser reconhecido, de modo que pugna pelo provimento do 

recurso. 

Sem contraminuta.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 965.706 - SP (2016/0210473-9)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Não assiste razão à parte agravante.

Importante considerar que o Tribunal de origem, soberano na análise das 

circunstâncias fáticas e probatórias da causa, consignou inexistir elementos comprobatórios 

precisos e indicativos da atividade rural no tempo necessário à concessão do benefício de 

aposentadoria, consoante verifica-se dos excerto do voto condutor a seguir transcrito (fls. 

117-124):

Assim, tendo em vista a documentação apresentada, em consonância com 
as determinações legais, devem ser tidos por especiais os períodos de 25.09.1978 a 
16.08.1983,07.10.1986 a 31.05.1989 e de 01.06.1989 a 13.09.1999, em razão de 
exposição a nível de ruído superior àqueles legalmente estabelecidos, totalizando o 
tempo de 24 anos, 11 meses e 01 dia, conforme planilha em anexo, que passa a fazer 
parte integrante do presente julgado. 

Dessa forma, somados os períodos de trabalho rurícola e aqueles exercidos 
sob condições especiais, perfaz-se o total de 29 anos, 11 meses e 18 dias, tempo 
insuficiente para a obtenção do beneficio pleiteado. 

Posto isso, nos termos do § 1°-A do artigo 557 do Código de Processo 
Civil, dou parcial provimento à remessa necessária e à apelação do INSS, para 
reduzir o período de atividade rural reconhecido na sentença, bem como afastar a 
condenação imposta para concessão do benefício postulado. 

Nesse caso, não há como aferir eventual violação dos normativos apontados 

sem que se reexamine o conjunto probatório dos presentes autos, tarefa que, além de escapar 

da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 

cuja incidência é induvidosa no caso sob exame. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL 
POR IDADE. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. INVERSÃO DO QUE FOI 
JULGADO NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

1. A comprovação do exercício de atividade rural pode ser efetuada 
Documento: 1609509 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/06/2017 Página  4 de 4



 
 

 

mediante início de prova material, complementada por prova testemunhal idônea.
2. É  pacífico  o  entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo  o  

qual  para a concessão do benefício de aposentadoria por idade  rural  é necessário o 
preenchimento de forma concomitante dos requisitos de idade (55 anos de idade para 
mulher e 60 anos para homem) e de carência, previstos nos arts. 48 e 143 da Lei 
8.213/1991.

3. In casu, a Corte a quo afirmou que "a autora não trouxe qualquer 
documento seu que pudesse caracterizá-la como rurícola".

4. A reforma do entendimento fixado pelo Tribunal Regional, a fim de se 
aferir a existência ou não dos requisitos autorizadores da concessão da  
aposentadoria rural, demanda aprofundado reexame do acervo probatório dos autos, 
procedimento que encontra óbice na dicção da Súmula 7 do STJ.

5. Recurso Especial do qual não se conhece.
(REsp 1659712/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 27/04/2017)

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. 
COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE RURAL    NO   PERÍODO   
IMEDIATAMENTE   ANTERIOR   AO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
CARÊNCIA. REGRA  DE  TRANSIÇÃO PREVISTA NO ARTIGO 143 DA LEI 
8.213/1991. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. No julgamento do Recurso Especial 1.354.908/SP (repetitivo), de 
relatoria do eminente Ministro Mauro Campbell Marques, ficou consignado que deve 
o segurado rural estar trabalhando no campo no período anterior ao requerimento 
administrativo de seu benefício, salvo o direito adquirido, isto é, o cumprimento 
prévio dos requisitos de carência e idade antes da elaboração de seu requerimento 
perante o INSS, nos termos do art. 143 da Lei 8.213/1991.

2. In casu, o Tribunal a quo assentou que "o conjunto probatório não é 
suficiente para atestar que a parte autora trabalhou em atividade rural, pelo período 
equivalente à carência. De fato, a autora não prova nos autos o seu efetivo labor 
rural pelo período de carência exigido para a aposentadoria por idade, como 
determina o artigo 143 da Lei n° 8.213/91" (fl. 209).

3. Desse modo, rever o entendimento do Tribunal de origem somente seria 
possível por meio do reexame do acervo fático-probatório existente nos autos, o que 
não se permite em Recurso Especial.

Assim, a análise dessa questão demanda o reexame de provas, o que é 
inadmissível ante o óbice da Súmula 7/STJ.

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido.

(REsp 1659716/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 25/04/2017)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. APOSENTADORIA  RURAL  POR  IDADE.  
COMPROVAÇÃO  DA ATIVIDADE  RURAL. RECURSO QUE NÃO ATACA OS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Constata-se que não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do 
Código de Processo Civil de 2015 uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a 
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado.
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2. Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou 
obscuridade, tampouco correção de erro material, mas sim de inconformismo direto 
com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses do recorrente.

3. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem consignou que 
"preenchidos os requisitos da idade exigida (completou 60 anos em 16/04/2012, pois 
nascido em 16/04/1952) e comprovado o exercício da atividade rural em período 
correspondente ao da carência, no caso, 180 meses (quinze anos), deve ser mantida 
a sentença que concedeu o benefício de Aposentadoria Rural por Idade em favor da 
parte autora a partir do requerimento administrativo, em 16/05/2012, a teor do 
disposto no art. 49, inciso II, da Lei n.º 8.213/91".(fl. 258, e-STJ).

4. Nas razões do Recurso Especial, a parte recorrente sustenta apenas que 
a legislação previdenciária é expressa ao determinar a exclusão da qualidade de 
segurado especial ao trabalhador que passa a exercer atividade urbana remunerada, 
sendo esta a interpretação dos arts. 11, VII e §§ 1º e 9º, da Lei 8.213/1991.

5. Dessa maneira, como a fundamentação supra é apta, por si só, para 
manter o decisum combatido e não houve contraposição recursal sobre o ponto, 
aplica-se na espécie, por analogia, o óbice da Súmula 283/STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles." 

6. Ademais, como claramente se verifica na vasta referência aos fatos e 
provas do processo, não há como infirmar as conclusões do Tribunal de origem sem 
arredar as premissas fático-probatórias sobre as quais se assentam, o que é vedado 
nos termos da Súmula 7/STJ.

7. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1655062/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 25/04/2017)

Outrossim, quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem entendimento 

no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de dissídio 

jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 

fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual 

a Corte de origem deu solução à causa.  

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  
NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  ANÁLISE  
PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.   O   Tribunal   a   quo,   soberano   na   análise  do  conjunto 
fático-probatório, entendeu que as provas colacionadas aos autos são insuficientes 
para comprovar o labor rural.

2.  Alterar  a  conclusão  firmada pelo Tribunal a quo, demandaria o 
necessário   reexame  do  conjunto  fático-probatório,  prática  que esbarra no óbice 
da Súmula 7/STJ.

3.  Quanto  ao recurso especial interposto com base na alínea "c" do 
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permissivo   constitucional,  cumpre  asseverar  que  a  análise  do dissídio    
jurisprudencial   está   prejudicada,   pois   consoante jurisprudência  do  STJ,  em  
razão  da  aplicação  da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível encontrar similitude 
fática entre o acórdão combatido  e  os  arestos paradigmas, uma vez que as suas 
conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre uma 
mesma  questão  legal, mas, sim, em razão de fundamentações baseadas em fatos, 
provas e circunstâncias específicas de cada processo.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 956.274/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 19/12/2016)

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ANÁLISE DO RECURSO 
ESPECIAL NO AGRAVO. POSSIBILIDADE. APOSENTADORIA RURAL. 
DOCUMENTAÇÃO EM NOME DE CÔNJUGE TRABALHADOR URBANO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. De início, impende considerar que, nos termos do art. 544, §4º, inciso 
II, alínea "a", o relator pode conhecer do agravo para negar-lhe provimento, se 
correta a decisão que não admitiu o recurso.

2. Não cabe a esta Corte, em sede de recurso especial, o exame de matéria 
constitucional, (ofensa ao princípio do contraditório - art. 5º, inciso LV, da 
Constituição Federal), cuja competência é reservada ao Supremo Tribunal Federal, 
nos termos do art. 102, inciso III, da Carta Magna.

3. O acórdão recorrido não destoa do entendimento desta Corte, uma vez 
que a jurisprudência foi firmada no sentido de que o reconhecimento do labor urbano 
do cônjuge afasta a eficácia probatória dos documentos apresentados em seu nome, 
como início de prova material. Precedentes.

4. Quanto à interposição pela alínea "c", a jurisprudência pacífica desta 
Corte é no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados 
e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto 
com base na qual deu solução à causa a Corte de origem.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 743.004/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 16/09/2015)

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o agravo que contra ela se insurge. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0210473-9 AREsp 965.706 / SP

Números Origem:  00292018620034039999  0100000149  100000149  1492001  200303990292010  902019

PAUTA: 06/06/2017 JULGADO: 06/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ MOREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : LUÍS GUSTAVO MARTINELLI PANIZZA E OUTRO(S) - SP173909 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ MOREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : LUÍS GUSTAVO MARTINELLI PANIZZA E OUTRO(S) - SP173909 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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